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Divulgação mensal de dados de Precedentes e Ações Coletivas em matéria criminal 
(Art. 4º, inciso VII, do Provimento CSM nº 2384/2016) 

 

 
 

 

TEMA 506 

PALAVRAS-CHAVE: Drogas - Consumo - Pessoal - Atipicidade 

 

RE 635659/SP 

 

Relator 

Ministro GILMAR MENDES 
 

TRÂNSITO EM JULGADO EM 18/03/2025. 

 

TESE FIXADA 

1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a 

substância cannabis sativa, sem prejuízo do reconhecimento da ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e aplicação de 

sanções de advertência sobre os efeitos dela (art. 28, I) e medida educativa de comparecimento a programa ou curso educativo (art. 28, 

III); 2. As sanções estabelecidas nos incisos I e III do art. 28 da Lei 11.343/06 serão aplicadas pelo juiz em procedimento de natureza não 

penal, sem nenhuma repercussão criminal para a conduta; 3. Em se tratando da posse de cannabis para consumo pessoal, a autoridade 

policial apreenderá a substância e notificará o autor do fato para comparecer em Juízo, na forma do regulamento a ser aprovado pelo 

CNJ. Até que o CNJ delibere a respeito, a competência para julgar as condutas do art. 28 da Lei 11.343/06 será dos Juizados Especiais 

Criminais, segundo a sistemática atual, vedada a atribuição de quaisquer efeitos penais para a sentença; 4. Nos termos do § 2º do artigo 

28 da Lei 11.343/2006, será presumido usuário quem, para consumo próprio, adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou 

trouxer consigo, até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até que o Congresso Nacional venha a legislar a respeito; 5. A 
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https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=4034145&numeroProcesso=635659&classeProcesso=RE&numeroTema=506
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presunção do item anterior é relativa, não estando a autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a prisão em flagrante por 

tráfico de drogas, mesmo para quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, quando presentes elementos que indiquem intuito 

de mercancia, como a forma de acondicionamento da droga, as circunstâncias da apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a 

apreensão simultânea de instrumentos como balança, registros de operações comerciais e aparelho celular contendo contatos de 

usuários ou traficantes; 6. Nesses casos, caberá ao Delegado de Polícia consignar, no auto de prisão em flagrante, justificativa 

minudente para afastamento da presunção do porte para uso pessoal, sendo vedada a alusão a critérios subjetivos arbitrários; 7. Na 

hipótese de prisão por quantidades inferiores à fixada no item 4, deverá o juiz, na audiência de custódia, avaliar as razões invocadas 

para o afastamento da presunção de porte para uso próprio; 8. A apreensão de quantidades superiores aos limites ora fixados não 

impede o juiz de concluir que a conduta é atípica, apontando nos autos prova suficiente da condição de usuário. 

SITUAÇÃO 

Trânsito em julgado em 18/03/2025. 
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PALAVR 

TEMA 1377 

PALAVRAS-CHAVE: Livramento – Condicional – Valoração – Comportamento – Matéria – Infraconstitucional      

 
ARE 1481688/RS 

 

Relator 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO 
 

- ACÓRDÃO DE DECISÃO DE INEXISTÊNCIA 

DE REPERCUSSÃO GERAL PUBLICADO EM  

07/03/2025. 

- TRÂNSITO EM JULGADO EM 

28/03/2025. 

 

TESE FIXADA 

É infraconstitucional a controvérsia sobre o período de valoração de bom comportamento durante a execução da pena para fins de 

concessão de livramento condicional. 

SITUAÇÃO 

1) Iniciada a análise de repercussão geral em 21/02/2025. 2) Acórdão de decisão de inexistência de repercussão geral publicado em 07/03/2025. 

3) Trânsito em julgado em 28/03/2025. 
AS-CHAVE: Lei 6.683/1979 – Recepção – Crimes – Permanentes – Direitos – Humanos – Anistia – Prescrição   

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 ARE 13165 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6862487&numeroProcesso=1481688&classeProcesso=ARE&numeroTema=1377
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6862487
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 ALEXANDRE DE MORAES   - INICIADA A ANÁLISE DE REPERCUSSÃO GERAL EM 14/02/2025. 

TEMA 1380 

PALAVRAS-CHAVE: Artigo 226 do CPP – Reconhecimento – Violação – Ampla – Defesa – Devido – Processo – Legal – Provas – Ilícitas     

 
ARE 1467470/SP 

 

Relator 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO 
 

- REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA EM 

01/03/2025. 

- ACÓRDÃO PUBLICADO EM 07/03/2025. 

 

MATÉRIA 

Saber se o reconhecimento de pessoa realizado em desconformidade com o art. 226 do Código de Processo Penal é inválido por afronta 

às garantias constitucionais do devido processo legal, da ampla defesa e da vedação às provas ilícitas. 

SITUAÇÃO 

1) Repercussão geral reconhecida em 01/03/2025. 2) Acórdão publicado em 07/03/2025. 
- REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA EM 22/02/2025. 

MATÉRIA 

Análise da recepção da Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979, em relação aos crimes permanentes e àqueles que caracterizaram graves violações aos Direitos Humanos durante a Ditadura Militar, em virtude da decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal na ADPF 153. 

SITUAÇÃO 

1) Iniciada a análise de repercussão gera 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=6782988&numeroProcesso=1467470&classeProcesso=ARE&numeroTema=1380
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6782988
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l 

TEMA 1381 

PALAVRAS-CHAVE: Execução – Penal – Lei 14.843/2024 – Aplicação – Violação – Garantia – Irretroatividade      

 
RE 1532446/SC 

 

Relator 

Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO 
 

- INICIADA A ANÁLISE DE REPERCUSSÃO 

GERAL EM 28/02/2025. 

- REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA EM 

12/03/2025. 

 

MATÉRIA 

Saber se a aplicação da Lei nº 14.843/2024, sobre saída temporária e trabalho externo do apenado, na execução de pena por crimes 

praticados antes de sua vigência, viola a garantia de irretroatividade da lei penal mais gravosa (inciso XL do art. 5º da Constituição). 

SITUAÇÃO 

1) Iniciada a análise de repercussão geral em 28/02/2025. 2) Decisão: O Tribunal, por maioria, reputou constitucional a questão, vencido o 

Ministro Nunes Marques. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão 

geral da questão constitucional suscitada. Não se manifestou a Ministra Cármen Lúcia – 12/03/2025. 
 em 14/02/2025. 

2) Decisão: O Tribunal, por unanimidade, reputou constitucional a questão. O Tribunal, por unanimidade, reconheceu a existência de repercussão geral da questão constitucional suscitada – 22/02/2025.6 

 

PALAVRAS-CHAVE: Lei 6.683/1979 – Recepção – Crimes – Permanentes – Direitos – Humanos – Anistia – Prescrição   

  

 

 

 

 

  

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=7137543&numeroProcesso=1532446&classeProcesso=RE&numeroTema=1381
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7137543
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/RJ 

  Relator 

Ministro P Despronúncia – Co 

 

 

TEMA 1249 

PALAVRAS-CHAVE: Natureza – Medidas – Protetivas – Fixação – Prazo – Lei 11.340/2006 

 

2070717/MG, 2070857/MG, 

2070863/MG e 2071109/MG 
 

Relator 

Min. JOEL ILAN PARCIORNIK 
 

ACÓRDÃOS PUBLICADOS EM 25/03/2025. 

TESE FIXADA 

I - AS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA (MPUS) TÊM NATUREZA JURÍDICA DE TUTELA INIBITÓRIA E SUA VIGÊNCIA NÃO SE 

SUBORDINA À EXISTÊNCIA (ATUAL OU VINDOURA) DE BOLETIM DE OCORRÊNCIA, INQUÉRITO POLICIAL, PROCESSO CÍVEL OU 

CRIMINAL. II - A DURAÇÃO DAS MPUS VINCULA-SE À PERSISTÊNCIA DA SITUAÇÃO DE RISCO À MULHER, RAZÃO PELA QUAL DEVEM 

SER FIXADAS POR PRAZO TEMPORALMENTE INDETERMINADO; III - EVENTUAL RECONHECIMENTO DE CAUSA DE EXTINÇÃO DE 

PUNIBILIDADE, ARQUIVAMENTO DO INQUÉRITO POLICIAL OU ABSOLVIÇÃO DO ACUSADO NÃO ORIGINA, NECESSARIAMENTE, A 

EXTINÇÃO DA MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA, MÁXIME PELA POSSIBILIDADE DE PERSISTÊNCIA DA SITUAÇÃO DE RISCO 

ENSEJADORA DA CONCESSÃO DA MEDIDA. IV - NÃO SE SUBMETEM A PRAZO OBRIGATÓRIO DE REVISÃO PERIÓDICA, MAS DEVEM SER 

REAVALIADAS PELO MAGISTRADO, DE OFÍCIO OU A PEDIDO DO INTERESSADO, QUANDO CONSTATADO CONCRETAMENTE O 

ESVAZIAMENTO DA SITUAÇÃO DE RISCO. A REVOGAÇÃO DEVE SEMPRE SER PRECEDIDA DE CONTRADITÓRIO, COM AS OITIVAS DA 

VÍTIMA E DO SUPOSTO AGRESSOR. 

SITUAÇÃO 

1) Mérito julgado em 13/11/2024. 2) Acórdãos publicados em 25/03/2025. 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1249&cod_tema_final=1249
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301572040
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301583212
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301583362
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202301571939
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TEMA 1303 

PALAVRAS-CHAVE:  ANPP – Confissão – Inquérito – Policial – Ausência          

 
2161548/BA 

 

Relator 

Min. OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
 

MÉRITO JULGADO EM 12/03/2025. 

ACÓRDÃO PUBLICADO EM 25/03/2025. 

TESE FIXADA 

A confissão pelo investigado na fase de inquérito policial não constitui exigência do art. 28-A do Código de Processo Penal para o 

cabimento de Acordo de Não Persecução Penal (ANPP), sendo inválida a negativa de formulação da respectiva proposta baseada em 

sua ausência. 2. A formalização da confissão para fins do ANPP pode se dar no momento da assinatura do acordo, perante o próprio 

órgão ministerial, após a ciência, avaliação e aceitação da proposta pelo beneficiado, devidamente assistido por defesa técnica, dado o 

caráter negocial do instituto. 

SITUAÇÃO 

1) Mérito julgado em 12/03/2025. 2) Acórdão publicado em 25/03/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1303&cod_tema_final=1303
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202402883032
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SEM ALTERAÇÕES NO PERÍODO 

 

 


